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ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

CONVOCATÓRIA

Nos termos do artigo 52° dos Estatutos da Federação Portuguesa de Bridge
convocam-se os Senhores Delegados para a Assembleia Geral Ordinária da
Federação Portuguesa de Bridge, a realizar em Carnaxide, na Rua Amélia Rey
Colaço, n° 46-D, no dia 12 de Outubro de 2014 às 14H30, em primeira
convocação e 30 minutos depois em segunda convocação, com a seguinte
Ordem de Trabalhos:

1. Aprovação do projeto da Ata integral da Assembleia Geral Ordinária
realizada em 09 de Março de 2014.

2. Apreciação e aprovação do Plano de Atividades para 2015.
3. Apreciação e aprovação do Orçamento para 2015.

Em anexo, juntam-se os documentos respeitantes aos 3 pontos da presente
Ordem de Trabalhos. O Parecer do Conselho Fiscal sobre o Orçamento para
2015 será enviado posteriormente aos Senhores Delegados.

Nos termos do artigo 52°, n° 4 dos Estatutos da FPB, os documentos que
dizem respeito à presente Convocatória devem estar disponíveis na Sede e no
site da FPB até 10 dias antes da realização da Assembleia Geral.

De acordo com o disposto no artigo 47°, n°.12 dos Estatutos da FPB, sempre
que um delegado preveja, com a antecedência de pelo menos 48 horas, que
não poderá estar presente na Assembleia Geral para que foi convocado, cabe
lhe comunicar à Presidente da Mesa a sua ausência para que seja substituído.

Lisboa, 19 de Setembro de 2014.

A Presidente da Mesa da Assembleia Geral

&~L&-C1 t~Zt~’fl~

Maria Eugénia Palmeira de Marques Davim
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Projeto de Ata integral da Assembleia Geral Ordinária da Federação
Portuguesa de Bridge, realizada em 09 de Março de 2014

Pelas 15h30 do dia 09 de Março de 2014, na Rua Amélia Rey Colaço, no 46 D, em
Carnaxide, realizou-se a Assembleia Geral Ordinária da Federação Portuguesa de
Bridge (FPB), com a seguinte Ordem de Trabalhos:

1. Aprovação da Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 17 de Novembro
de 2013.

2. Discutir e aprovar o Relatório, Balanço e Contas respeitantes ao exercício de 2013.

A presente Assembleia foi dirigida por Maria Eugénia Davim, Presidente da Mesa da
Assembleia Geral, coadjuvada pelos Secretários da Mesa Adolfo Steiger Garção e
Lurdes Centeno.

Compareceram 20 delegados, conforme lista de presenças apensa à presente Ata: 3
representantes das associações regionais, 8 representantes dos clubes, 3
representantes dos praticantes, 3 representantes dos árbitros, 1 representante dos
professores e 2 delegados designados pelas Associações Regionais ou entidades
equiparadas.

Para além dos delegados, também estiveram presentes na Assembleia Geral
Inocêncio Araújo, Presidente da FPB, Nuno Baltazar, Pedro Matias e Luis Correia,
vogais da Direção da FPB e Vasco Dias, vogal do Conselho Fiscal da FPB, todos
sem direito a voto.

A Presidente da Mesa iniciou os trabalhos saudando os delegados presentes e
concedendo alguns minutos para questões não constantes da Ordem de Trabalhos.
A Presidente informou que o processo judicial iniciado no final de 2012 com uma
providência cautelar interposta por 3 praticantes, por alegadas irregularidades
ocorridas no processo de eleição de 6 dos 40 delegados à Assembleia Geral, foi
julgado não procedente. Disse que, no decurso do mesmo processo, os autores
pediram também a suspensão da eleição dos órgãos sociais da FPB para o mandato
de 2013-2016 bem como a anulação das deliberações tomadas pela Assembleia
Geral da FPB e que continuassem em exercício os órgãos sociais da FPB eleitos no
anterior mandato, petições que o Tribunal também não atendeu. Acrescentou que o
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recurso desta decisão para o Tribunal da Relação de Lisboa, interposto pelos
mesmos autores, foi concluído no início do corrente ano e que o respetivo Acórdão
nega provimento ao recurso, confirmando a decisão da primeira instância e
condenando os recorrentes ao pagamento das custas do processo. Sublinhou que
ficou comprovado, assim, que todos os procedimentos e decisões por si tomadas
durante o processo eleitoral, no uso de delegação que lhe foi conferida pelo anterior
Presidente da Mesa da Assembleia Geral, observaram as normas e regras em vigor.
Lamentando o desgaste, quer a nível pessoal quer a nível institucional, provocado
por esse processo judicial, manifestou-se esperançada de que finalmente se possam
reunir as energias de todos a fim de executarmos as atividades e medidas
planeadas em prol do desenvolvimento do Bridge nacional.

Deu-se depois início à apreciação dos pontos constantes da Convocatória com a
apreciação do Projeto da Ata integral da Assembleia Geral Ordinária realizada em
17 de Novembro de 2013 a qual foi aprovada por todos, apenas com a abstenção
dos delegados Pedro Madeira e Luis Miguel Alvares Ribeiro por não terem estado
presentes naquela Assembleia Geral.

O Relatório das Atividades desenvolvidas em 2013 foi apresentado pelo Presidente
da FPB que fez um balanço das atividades realizadas referindo, em especial, o
seguinte:
Em termos de atividade desportiva e tal como constava do Plano de Atividades, foi
reformulado o habitual calendário tendo-se reduzido o número de fins-de-semana
dos campeonatos nacionais. Delegou-se nas associações regionais fora de Lisboa a
realização de 4 campeonatos nacionais. Foi criado um Núcleo de Alta Competição
(NAC) e nomeada a Comissão de Seleção (CS) para escolha das representações
nacionais. Foram revistos alguns regulamentos, designadamente com o objetivo de
se aumentarem as autonomias regionais e tornar mais dinâmico o ranking nacional.
A geração e duplicação de “mãos passou a ser da responsabilidade dos diretores
dos torneios apoiados pelo serviços administrativos da FPB.
Acrescentou que ainda não foi possível em 2013 fazer o aproveitamento das
potencialidades do Bridge online para desenvolvimento do bridge de competição.
Foi reativado o Bridge federativo nas regiões a Sul do Tejo e Algarve.
Em termos de ética, justiça e disciplina, divulgaram-se os seus princípios apelando-
se à sua defesa intransigente. Para a valorização da ética no Bridge de competição
foi criado o Prémio Fair Play Engenheiro Soares de Oliveira e distribuídos às
associações regionais conjuntos de suportes de informação sobre o tema da ética
no desporto. No site da FPB foi dedicado um espaço destinado à divulgação do
Plano Nacional de Etica no Desporto tendo sido enviado material sobre o mesmo
assunto aos formadores de bridge. Finalmente, foi feita uma ampla reformulação do
Regime de Disciplina e Etica Desportiva (RDED) que incidiu sobretudo no âmbito da
infração disciplinar e nos procedimentos. Iniciou-se também uma nova fase de rigor
e celeridade no tratamento dos processos disciplinares.
O Presidente da FPB fez notar que os processos disciplinares que ocorreram em
2013 foram ainda instaurados ao abrigo do Regulamento anterior que estabelecia
prazos desadequados. A partir de 2014, com entrada em vigor do novo RDED e
tendo em conta as alterações que lhe foram introduzidas no capítulo dos
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procedimentos, espera-se que se consigam atingir metas de prazos muito mais
curtos.
Foi criado na FPB um registo das sanções aplicadas em cumprimento do disposto
no art° 7°, alínea 1 dos Estatutos da FPB. Sobre esta matéria o Presidente da FPB
acrescentou que a criação de um registo de ocorrências desportivas sem que sejam
objeto de processos disciplinares, é um assunto que tem merecido a discordância
dos juristas dos vários órgãos da FPB. Acrescentou, porém, que os relatórios dos
árbitros que reportam ocorrências de arbitragem estão disponíveis para serem
divulgados aos restantes árbitros pelo Conselho de Arbitragem.

Sobre a gestão administrativa e financeira da FPB, o Presidente informou que, em
comparação com o ano de 2012, as receitas da Federação aumentaram em 2013
27,2%, de 55.495€ para 70.573€, tendo contribuído para esse aumento
principalmente os donativos que subiram 156,7% e as cedências de material que
aumentaram 41 3,7%. Foram ainda criadas novas receitas: cedência de instalações,
geração e duplicação de jogos e auxílio ás arbitragens.

Quanto à redução da despesa corrente, nomeadamente em instalações, as
despesas de funcionamento foram reduzidas, face a 2012, em 21,5%, de 63.127€
para 49.531€. As rubricas que mais contribuíram para a redução da despesa foram o
material de escritório, as rendas da sede e do armazém bem como as
comunicações.

No que se refere ao aumento progressivo do orçamento destinado a medidas
estruturantes, isto é a divulgação da modalidade, a captação de novos praticantes e
a formação, houve uma subida de 5% para quase 20% do orçamento, pois em 2013
o valor das medidas estruturantes atingiu 19,6% da despesa. A instalação dos
serviços administrativos e do armazém num espaço conjunto e com áreas
acrescidas representa custos muito inferiores aos dos anos anteriores.
A organização do Arquivo Histórico da FPB foi possível ainda durante 2013 dada a
colaboração da Teresa Magalhães e do Pedro Cabrita que dedicaram na ajuda a
essa tarefa muitas horas para além do seu horário de trabalho. Pode-se afirmar
agora que o Arquivo Histórico que inclui material que remonta ao início da década de
1960, está finalmente preservado e constituído, existindo na FPB as condições
necessárias para a sua consulta e estudo por eventuais interessados.

No que se refere às medidas estruturantes e começando pela divulgação do Bridge,
lnocêncio Araújo disse que em 2013 ainda não foi possível a utilização dos meios de
comunicação social para a execução desse objetivo, nem foi possível utilizar as
redes sociais com o mesmo fim. Também não se criaram, por enquanto, as
desejadas parcerias com entidades públicas e privadas.

No âmbito da captação e fidelização de praticantes, não foi ainda possível lançar um
programa específico destinado aos alunos das academias militares.

o Presidente da FPB referiu a seguir que as medidas de estímulo às associações
regionais e aos clubes, para a captação de novos praticantes, tiveram resultados
muito positivos, tendo o ano de 2013 terminado com 800 praticantes licenciados, o
que corresponde a um aumento de 26% face a 2012 e o maior número de
praticantes inscritos na FPB nos últimos dez anos, isto é, desde que existe registo
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informático desta situação. Durante 2013, inscreveram-se na FPB 178 novos
praticantes e 74 jogadores que não estavam federados em 2012 reativaram a sua
licença federativa. Disse ainda que não foi alcançado em 2013 o objetivo de lançar
programas de mentoring e dos consultórios dos clubes, em articulação com as
associações regionais.

Quanto ao apoio da FPB aos programas de formação nos clubes e nas associações
regionais, foram lançados dois programas de apoio financeiro à formação, um
destinado a jovens universitários (programa P1) e outro destinado a praticantes,
árbitros e dirigentes (P2). No âmbito do P1 foram realizadas e apoiadas 28 ações no
total de 587 horas de formação, envolvendo 72 formandos. No âmbito do P2 foram
apoiadas 24 ações no total de 862 horas de formação, envolvendo 224 formandos,
considerando a Direção que o objetivo previsto foi alcançado.

O Presidente da FPB fez notar que os programas de formação a apoiar a partir de
2014 incluirão obrigatoriamente a temática da ética e disciplina no desporto bem
como noções de arbitragem.
Em 2013 também foram promovidos cursos destinados a árbitros, dirigentes e
formadores e foi criada uma Biblioteca de Bridge na FPB.

Durante o ano transato foi reforçado o diálogo com as associações e os clubes, O
Presidente da FPB efetuou deslocações regulares a todas as regiões do país, tendo
promovido reuniões e palestras com o objetivo de divulgar, informar e esclarecer
assuntos de interesse para a atividade bridgistica.

Inocêncio Araújo referiu que é necessário aumentar o grau de exigência nas
obrigações estatutárias nos clubes, objetivo que fora já programado em 2013 mas
ainda não atingido.

Está em curso a reestruturação completa do site da FPB com introdução de novas
funcionalidades, projeto plurianual e portanto ainda não totalmente atingido.

A substituição da revista da FPB em suporte de papel para newsletter em formato
digital foi mais um dos objetivos cumpridos.

A divulgação dos campeonatos nacionais passou a ser feita através de email. A FPB
tem conhecimento de que mais de 80% dos praticantes licenciados possui correio
eletrónico e que, de entre esses, cerca de 70% recebem efetivamente as
mensagens que lhes são enviadas obtendo assim as informações que lhes são
endereçadas pela FPB.

Não foi possível ainda em 2013 iniciar-se o estudo da introdução do voto eletrónico.

Foi revisto o Regulamento de Arbitragem, uniformizaram-se os procedimentos dos
diretores dos torneios e reforçou-se a obrigatoriedade do uso de folhas de
convenções nos campeonatos nacionais. Constituíram-se as comissões de recurso
nas provas federativas sendo obrigatórias nos campeonatos nacionais tal como
exigem os respetivos regulamentos. Foi criada uma bolsa de praticantes que se
inscreveram voluntariamente para fazer parte das comissões de recurso e a quem
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foi dirigida uma ação de formação realizada em Lisboa em 2013. Prevê-se a
realização de outra brevemente na Região Norte.
Os campeonatos nacionais passaram a ter um árbitro auxiliar que apoia o respetivo
diretor do torneio.
O Presidente da FPB terminou dizendo que ainda não foram iniciadas as ações de
formação previstas para os árbitros, designadamente para que melhorem a
utilização das ferramentas informáticas disponíveis, embora se preveja o início
dessa formação em breve.

Colocou-se depois à disposição dos delegados para esclarecer as questões que
quisessem apresentar.

O delegado Nuno Miguel Sousa pediu a palavra e sugeriu à Direção da Federação
que a Biblioteca procedesse, quando possível, à digitalização dos livros que detém
para que mais facilmente cheguem aos interessados. O Presidente da FPB registou
a sugestão.

O delegado António Eanes questionou o Presídente da FPB sobre se o âmbito do
“cadastro desportivo e disciplinar” previsto no art° 7° dos Estatutos compreende
apenas as sanções de natureza disciplinar atribuídas pelo Conselho de Disciplina ou
também aquelas que são aplicadas pelos diretores das provas e não chegam à
apreciação dos restantes órgãos federativos, O Presidente da FPB respondeu que a
pergunta é muito pertinente visto que os árbitros têm competência para aplicar
penalidades procedimentais e também de natureza disciplinar. Confessou que não
sabia responder cabalmente à questão mas irá informar-se sobre o assunto junto
dos juristas que compõem os órgãos sociais da FPB.

O delegado Miguel Slewinski perguntou se a captação de novos praticantes é feita
através dos clubes, o que lhe foi confirmado, e pediu esclarecimentos sobre a quem
são prestados os apoios financeiros concedidos pela FPB para a formação de
praticantes lembrando que em 2013 foram apoiadas 28 ações para apenas 72
formandos como atrás dissera o Presidente da FPB. Este respondeu-lhe que os
apoios financeiros para a formação são concedidos às entidades que se candidatam
para o efeito, fundamentalmente clubes e associações regionais e que o número de
formandos apoiados em 2013 foi muito superior aos dos anos anteriores.

O delegado José Moraes perguntou se, no conjunto das várias medidas que têm
vindo a ser tomadas no ajustamento da arbitragem, há algumas que visem incentivar
os árbitros a tomarem as medidas disciplinares necessárias para o bom andamento
das provas e a registá-las nos respetivos relatórios. Acrescentou que, se a ética e a
disciplina é um lema da atual Direção, cabe aos árbitros imporem as regras
adequadas durante as provas, confiantes de que a sua ação é articulada com a
atuação dos restantes órgãos federativos.
O delegado Luis Rodrigues, concordando com a questão anterior suscitada pelo
delegado José Moraes, solicitou que a resposta abrangesse também as medidas
tomadas ou a tomar pela Direção para as comissões de recurso.
Em resposta, o Presidente da FPB lembrou que durante o ano de 2013 vigorou
ainda o anterior Regulamento de Disciplina e que o novo RDED só vigora desde o
corrente ano de 2014. Assim, ainda não se conhece qualquer decisão do Conselho
de Disciplina tomada ao abrigo deste novo Regulamento. O RDED atualiza as
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medidas sancionatórias face a uma nova realidade da atividade bridgistica e todas
as decisões a tomar pelo Conselho de Disciplina serão divulgadas, o que não
acontecia anteriormente. Acrescentou estar convicto que o Conselho de Arbitragem
tem incentivado os árbitros a registarem nos seus relatórios as ocorrências que
consideram relevantes em termos disciplinares dado que todas essas informações,
obrigatórias nos campeonatos nacionais ao chegarem ao conhecimento da Direção
são imediatamente encaminhadas para aquele Conselho. Disse ainda que irá
transmitir ao Conselho de Arbitragem as questões hoje suscitadas pelos senhores
delegados.
Quanto às comissões de recurso, considera que, quer as comissões em si quer as
pessoas que as compõem, podem e devem reportar ao diretor do respetivo torneio
para que os faça constar do relatório da prova, quaisquer atos dos praticantes que
considerem suscetíveis de procedimento disciplinar. Acrescentou que este assunto
referente à arbitragem e às comissões de recurso é merecedor de reflexão por parte
dos órgãos competentes.

O delegado José Júlio Curado pediu que a Direção esclarecesse qual a situação
atual do processo judicial instaurado contra a FPB no Tribunal Tributário, O
Presidente da FPB informou sobre o assunto o seguinte:
O mandatário inicial era o Dr. Jorge Monteiro dos Santos que resignou no início do
mandato desta Direção tendo sido nomeado em sua substituição o Dr. Joaquim
Pauzinho que infelizmente faleceu recentemente. E necessário agora indicar outro
advogado que aceite tomar conta do processo, de preferência “pro bono”. Têm-se
feito alguns contactos mas ainda nada está decidido. Quanto ao estado do processo,
não houve entretanto nenhuma diligência e qualquer decisão que venha a ser
tomada pelo Tribunal já não será passível de recurso.

O delegado Casimiro Talhinhas manifestou a sua preocupação pelo facto do quadro
de árbitros ser reduzido e ter vindo a diminuir face às necessidades da arbitragem,
lembrando que alguns árbitros têm vindo a deixar de arbitrar.
Em resposta o Presidente da FPB recordou que o delegado Casimiro Talhinhas se
tem vindo a preocupar com a situação que descreveu e por isso colaborou em 2013
na formação de 3 árbitros. Disse ainda que em 2014 estão previstas mais ações de
formação para árbitros já existentes e outras para futuros árbitros, havendo ainda
por parte do Conselho de Arbitragem a intenção de promover alguns árbitros de
clube a árbitros regionais. O Presidente acrescentou que esta é uma matéria da
exclusiva competência do Conselho de Arbitragem mas a Direção tem
acompanhado o trabalho que tem sido desenvolvido neste âmbito e está convencido
que aquele Conselho continuará a tomar medidas adequadas à solução dos
problemas apontados.
O delegado Casimiro Talhinhas tomou de novo a palavra que acrescentar que os
cursos de arbitragem devem ser dados essencialmente a quem pretenda exercer
essa atividade.

A delegada Isabel Maria Manso colocou a questão de saber se os chamados
“psíquicos” não são registados, como se poderá contabilizar o número de vezes que
um praticante os faz. Foi-lhe respondido que se trata de uma decisão de arbitragem
a qual deve ser incluída no respetivo relatório se configurar uma ilegalidade ou um
comportamento incorreto.
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Perante a insistência do delegado Miguel Slewinski sobre qual o universo dos
formandos financiados pela FPB, a Presidente da Mesa lembrou as transparentes
regras de avaliação das propostas apresentadas à Direção que constam do site da
FPB bem como o relatório dessa avaliação efetuado pela primeira vez em 2013 e da
responsabilidade do vogal Pedro Matias. Este vogal esclareceu que os 72
formandos que constam do Relatório de Atividades de 2013 não foram as únicas
pessoas que frequentaram ações de formação financiadas, mas apenas os que se
licenciaram após a frequência dessas ações. Acrescentou que muitos mais se
inscreveram nos cursos e os frequentaram embora não tivessem reunido um dos
requisitos para que fossem objeto de apoio, que é o de frequentarem pelo menos
50% das horas de formação.

O delegado Pedro Madeira pediu a palavra para manifestar a sua concordância com
as questões levantadas nesta Assembleia relativamente á ética e disciplina e
lembrou que na Região Norte, enquanto dirigente, tomou iniciativas junto dos
árbitros e dos praticantes para que houvesse tolerância zero de eventuais infrações
disciplinares. Concluiu que os árbitros e os elementos das comissões de recurso
deveriam sentir-se protegidos pela atuação dos restantes órgãos federativos quando
tiverem de tomar medidas de natureza disciplinar.

O Presidente da FPB informou que, por sugestão da Presidente da Mesa da
Assembleia Geral, a redação final do Relatório de Atividades foi alterada
relativamente à versão que fora distribuída, na parte referente aos processos em
curso. Maria Eugénia Davim disse que propusera a redação que foi aceite pela
Direção, para que ficasse registado de forma clara o âmbito dos requerimentos
apresentados ao Tribunal pelos autores da ação judicial. O delegado José Moraes
comentou que a Direção deveria divulgar as decisões judiciais, na sua integralidade,
dos assuntos respeitantes à Federação. O delegado António Eanes também
manifestou a mesma opinião.

A Presidente da Mesa apelou aos delegados para que no decurso do corrente
mandato se proceda à alteração do Regulamento Eleitoral, matéria cuja aprovação é
da competência da Assembleia Geral.

Por fim, foi colocada à votação dos delegados presentes o Relatório de Atividades
de 2013 o qual foi aprovado por unanimidade.

A Assembleia tomou conhecimento do Parecer do Conselho Fiscal que analisou as
Contas de 2013 e concluiu que tudo se encontra em boa ordem.

As Contas do exercício de 2013, matéria constante do ponto 2 da Convocatória,
foram apresentadas pelo Presidente da FPB e restantes membros da Direção
presentes nesta Assembleia.

O Presidente fez um resumo das Contas dizendo que o resultado do exercício de
2013 comporta a despesa no valor de 93.679,03€ (noventa e três mil, seiscentos e
setenta e nove euros e três cêntimos) e, como receita, o montante de 94.425,00€
(noventa e quatro mil, quatrocentos e vinte e cinco euros). Assim, em 2013 a
Federação teve um resultado líquido de 728,13€. Se se excluírem as amortizações,
o resultado operacional do exercício ascende a 5.365,53€.
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Quanto à situação patrimonial da FPB o Presidente, apoiando-se num gráfico
constante do Relatório, disse que em 2012 a Federação tinha um capital próprio
negativo no valor de — 6.793,00€ e que em 2013 conseguiu-se recuperar aquele
valor negativo apresentando agora a Federação um capital próprio positivo no valor
196,00€.

Após estas informações, os delegados presentes manifestaram o seu agrado pelos
critérios e rigor com que esta Direção tomou a seu cargo o dossier financeiro da FPB
que agora é tornado público. Expressaram-se assim os delegados Nuno Santos e
José Moraes, tecendo este largos elogios à Direção o que foi subscrito por vários
outros delegados.

Por fim, as Contas do exercício de 2013 foram também aprovadas por unanimidade.

Em seguida, o delegado Luis Galvão propôs um voto de louvor ao Presidente e à
Direção da FPB pela atividade desenvolvida o ano passado e que se encontra agora
refletida no Relatório e Contas de 2013. Colocado à votação pela Presidente da
Mesa, o voto de louvor foi votado favoravelmente por todos os delegados exceto
pelo delegado António Eanes que se absteve por considerar que “não tem de louvar
quem exerce e faz aquilo que é devido”.

Antes de dar por finda a Assembleia, a Presidente da Mesa solicitou aos senhores
delegados autorização, que lhe foi concedida por todos, para a feitura de uma
minuta de ata, sem prejuízo da elaboração do projeto de ata integral com o resumo
das posições assumidas nesta Assembleia pelos que nela participaram, a qual será
apreciada e votada na próxima Assembleia Geral.

Os trabalhos terminaram pelas 17h10.

A presente Ata, depois de ser aprovada pelos delegados presentes na Assembleia
Geral de 12 de Outubro de 2014, vai ser assinada pela Presidente da Mesa, e pelos
dois Secretários da Mesa.

Presidente da Mesa da Assembleia Geral,

Maria Eugénia Davim

Secretário da Mesa da Assembleia Geral,

Adolfo Steiger Garção

Secretária da Mesa da Assembleia Geral,

Maria de Lurdes Centeno
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1. INTRODUÇÃO

No âmbito das suas competências estatutárias, a Direcção da Federação Portuguesa

de Bridge (FPB) elaborou o Plano de Actividades e o Orçamento relativos ao exercício

de 2015.

De acordo com o ponto 2. e) do artigo 572 dos Estatutos da FPB, a Direcção submeteu

a parecer do Conselho Fiscal (CF) o orçamento.

2. PIANO DE ACTIVIDADES

2.1. Actividade Desportiva

A) Regulamentos Federativos

Na sequência da entrada em vigor do novo Regime Jurídico das Federações

Desportivas, publicado no Decreto-Lei n2 93/2014 de 23 de Junho, os Estatutos da FPB

e, consequentemente, o Regulamento Técnico de Provas tiveram de ser actualizados,

ainda durante o ano de 2014.

Esta alteração legislativa, e a consequente alteração estatutária, terão outras

implicações regulamentares, no seio da FPB. Assim, durante o ano de 2015, serão

revistos os regulamentos seguintes:

1— Regulamento de Disciplina e Ética Desportiva;

2— Regulamento Eleitoral.

B) Campeonatos Nacionais

Em 2015 terão lugar os seguintes Campeonatos Nacionais:

o Campeonato Nacional de Pares Femininos

• Campeonato

• Campeonato

o Campeonato

o Campeonato

o Campeonato

o Campeonato

o Campeonato

o Campeonato

o Campeonato

Nacional de

Nacional de

Nacional de

Nacional de

Nacional de

Nacional de

Nacional de

Nacional de

Nacional de

Pares Mistos

Clubes da 1~ Divisão

Clubes da 2~ Divisão

Equipas de 2~s Categorias

Pares de Promoção

Equipas Open

Pares de 2~s Categorias

Pares Open

Equipas Mistas
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o Taça de Portugal

• Campeonato Nacional de Pares Sub-30

o Campeonato Nacional de Pares por IMP5

o Campeonato Nacional de Pares Seniores

O Campeonato Nacional de Pares por IMPs e a fase de apuramento do Campeonato

Nacional de Equipas Open serão delegados à Associação Regional de Bridge do Norte

(ARBN).

A fase final da Taça de Portugal será delegada à Associação de Bridge da Madeira

(ABM).

O Campeonato Nacional de Pares de 2as Categorias será delegado à Associação de

Bridge do Centro (ABC).

O Campeonato Nacional de Pares Sub-30 será delegado à Associação de Bridge dos

Açores (ABA).

O Campeonato Nacional de Pares de Promoção será delegado à Associação Regional

de Bridge de Lisboa (ARBL).

À semelhança de 2014, o apuramento para o Campeonato Nacional de Pares Open

será efectuado através dos respectivos Campeonatos Regionais e a escolha do local de

realização da prova nacional terá em conta a proveniência da maioria dos pares

apurados.

Serão atribuídas medalhas aos primeiros classificados dos campeonatos nacionais de

pares e taças às equipas campeãs nacionais.

C) Selecções Nacionais

Será dada continuidade à actividade do Núcleo de Alta Competição (NAC), mantendo-

se os treinos onhine, com periodicidade quinzenal e prevendo-se a realização de

quatro encontros ao vivo.

Está prevista a realização de encontros de preparação onhine, com congéneres

estrangeiras.

Serão realizados dois encontros entre as Selecções Nacionais de Portugal e de

Espanha, um em território português, outro em território espanhol.

3
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D) Grande Prémio de Portugal

A organização do Grande Prémio de Portugal (GPP) de 2015 continuará a ser

concessionada. Serão efectuadas as necessárias diligências junto das entidades que

tradicionalmente apoiam o GPP, nomeadamente a Câmara Municipal de Cascais e o

BPl.

E) Arbitragem

Sob a égide do Conselho de Arbitragem, serão realizados estágios de formação de

árbitros, durante os Campeonatos Nacionais.

F) Competições Internacionais da EBL

De 27 de Junho a 11 de Julho terão lugar, em Tromso — Noruega, os Campeonatos da

Europa Abertos.

Devido a limitações orçamentais, a FPB não apoiará financeiramente a eventual

participação de praticantes portugueses.

De 17 a 25 de Julho terão lugar, em Tromso — Noruega, os Campeonatos da Europa de

Equipas Juniores.

Devido à actual falta de expressão do número de praticantes juniores com condições

de competirem a nível internacional, a FPB não apoiará financeiramente a eventual

participação de uma representação portuguesa.

2.2. Gestão Administrativa e Financeira

O funcionamento dos Serviços Administrativos da FPB continuará a ser garantido

pelos dois actuais colaboradores, sob a coordenação do vogal da Direcção

responsável.

A Direcção procurará manter a despesa corrente da FPB dentro dos valores de 2014.

Serão procuradas novas formas de financiamento, nomeadamente através de

donativos, patrocínios e merchandising.

Os valores da Tabela de Taxas e Serviços da FPB de 2015 não irão sofrer alterações,

sendo no entanto criada uma nova taxa de transferência dos praticantes (depois da

primeira inscrição da época), no valor de 5,00€, por transferência.

4
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2.3. Medidas Estruturantes

A) Divulgação do Bridge

À semelhança do que ocorreu em 2014, procurar-se-ão estabelecer parcerias e

protocolos com entidades públicas e privadas, tendo em vista a promoção da

modalidade.

Será colocada à disposição das Associações Regionais a aplicação para smartphones

criada em 2014, destinada à divulgação das provas oficiais e dos principais eventos do

calendário bridgístico.

O material promocional existente na FPB será fornecido gratuitamente aos Clubes e às

Associações Regionais.

Durante o primeiro semestre de 2015, entrará em funcionamento o novo site da FPB.

Igualmente à semelhança dos anos anteriores, os membros da Direcção estarão

disponíveis para participar em palestras e conferências de divulgação do Bridge de

Competição.

B) Captação e Fidelização de Praticantes

No âmbito da actividade da FPB, a captação de novos praticantes será efectuada,

essencialmente, através de três vertentes:

1— A criação ou reactivação de núcleos e clubes de Bridge;

2 — A atribuição de incentivos ao licenciamento dos praticantes que participam em

acções de formação apoiadas pela FPB;

3 — A atribuição de incentivos à fidelização de praticantes e à recuperação de

praticantes que já foram licenciados.

C) Formação

À semelhança de 2013 e 2014, serão lançados dois programas de apoio à formação

realizada pelos Clubes e pelas Associações Regionais, um destinado a praticantes

jovens e universitários, e outro destinado aos restantes praticantes.

Será igualmente promovida e apoiada a formação inicial e a actualização de árbitros e

dirigentes, assim como a formação de praticantes que estão disponíveis para fazer

parte das Comissões de Recurso.

5
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Serão colocados à disposição dos praticantes os livros entretanto reunidos e que

permitiram constituir a Biblioteca da FPB.

2.4. Relação com Filiados e Praticantes

Serão mantidos os contactos regulares da Direcção com as entidades filiadas na FPB,

através de deslocações do Presidente da FPB às Associações Regionais.

Será dado continuidade ao trabalho de constituição de uma base de dados de

praticantes e será melhorada a aplicação informática criada em 2014 (Mali Ch!mp),

destinada a tornar mais eficaz a comunicação com os praticantes e restantes agentes

desportivos, através de email.

O Boletim da FPB, em versão digital, continuará a ser um meio privilegiado de

comunicação com todos os agentes desportivos. Procurar-se-á continuar a publicá-lo

com periodicidade bimestral.

2.5. Ética, Justiça e Disciplina

Continuará a ser exigida a inclusão de um módulo dedicado à Ética e Disciplina nos

cursos de formação de praticantes apoiados pela FPB.

A todas as entidades que realizarem acções de formação será fornecida

documentação relativa à Ética Desportiva.

Continuará a ser atribuído o Prémio Fair Play Engenheiro Soares de Oliveira, instituído

em 2013.

3. ORÇAMENTO

3.1. Introdução

A contabilidade geral da FPB está organizada de acordo com o Sistema de

Normalização Contabilística para as Entidades do Sector Não Lucrativo (SNC-ESNL).

Para efeitos de acompanhamento da execução orçamental foi implementado em 2014

um sistema de contabilidade analftica.

O orçamento de 2015 é apresentado seguindo-se a estrutura de contas da

contabilidade analítica, em comparação com o orçamento de 2014.

Optou-se por elaborar um orçamento com um resultado do exercício neutro.

6
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Nos pontos seguintes, apresentam-se explicações detalhadas dos valores incluídos em

algumas rubricas orçamentais.

3.2. Gastos e Perdas

Prémios e Troféus (91.1.3.5) — Engloba as despesas relativas à atribuição do Prémio

Fair Play e de troféus nos campeonatos nacionais (950,00 €).

Aquisição de Equipamento Desportivo (91.1.4) — Engloba o pagamento faseado das

licenças do software MAGIC, adquiridas em 2013, e o custo de manutenção das

mesmas (1.250,00 €).

Divulgação do Bridge (91.1.5) — Engloba o pagamento faseado do trabalho de

reformulação do site da FPB, contratado em 2013 e o custo da aplicação referida em

2.3 (3.026,00 €).

Formação — Jovens e Universitários (92.1.2) — Diz respeito ao programa de apoio à

formação realizada pelos Clubes e Associações Regionais, destinado a praticantes

jovens e universitários (6.300,00 €).

Formação — Praticantes (92.1.3) — Diz respeito ao programa de apoio à formação

realizada pelos Clubes e Associações Regionais, destinado aos restantes praticantes

(2.700,00 €).

Preparação das Selecções Nacionais — Deslocações e estadias (93.1.3.2) — Diz respeito

aos apoios financeiros a conceder aos membros do Núcleo de Alta Competição e da

Comissão de Selecção que residem fora de Usboa, por ocasião dos quatro encontros

ao vivo, referidos em 2.1 (4.240,00 €).

3.3. Rendimentos e Ganhos

Apoios do IPDJ (90.2.1.1/91.2.1.1/92.2.1.1) — Não tendo sido possível, à data da

elaboração do orçamento, obter informação do valor que será contratado com o IPDJ,

considerou-se um valor idêntico a 2014(21.500,00 €).

Grande Prémio de Portugal (91.2.4.1) — Foi orçamentado um valor idêntico aos apoios

recebidos em 2014 (10.700,00 €).

Lisboa, 16 de Setembro de 2014

Direcção da PB
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ORÇAMENTO DA FPB PARA 2015

; GASTOS E PERDAS Orçamento 2015 Orçamento 2014
90! Organização e Gestão da FPB 41.932,93 41 195,76
90] 1 Gastos de Organização e Gestão
9Q] 1, 1 — Fornecimentos e Serviços

90 2] 1 1~ — — Trabalhos Especializados
90 1’l 11 — — Contabilidade 5.100,00 4.428,00
90 1 1 1 2! — Revisão e Certificação de Contas 1.230,00 1.230,00
90; 1 1 1 3 — — Assistência Técnica 200,00 0,00
90 1 1 2 — Honorários 6.624,15 6.624,15
90 1 1 3 Serviços Bancários 300,00 300,00
90 1 1 4 Conservação e Reparação das Instalações
90] 1 1 4 1 Limpeza, Higiéne e Conforto 100,00 0,00
90! i! 1 4 2 Electricidade 1.200,00 1.200,00
90] 1 1 4 3’ Água 320,00 300,00

901 1 1 5 Material de Escritório 400,00 405,28
90 1 1 6 Deslocações e Estadias 288,00 0,00
90 1 1 7 Transporte do Pessoal 570,00 570,00
90 1 2.8 Rendas e Alugueres
90: 1 18 i] Instalações 9.600,00: 9.600,00
90, 1 18 2] Equipamentos 600,00 594,72
90: 1 1]9 Despachos e Portes 260,00 261,99
90] 1 1!10 Comunicações 1.140,00 1.200,00
90] 1 1.11 Seguros das instalações 194,78 194,78
90! 1 2: Gastos com Pessoal
90] 1’ 2 1 Remunerações do Pessoal 8.570,00 8.570,24
90] 1 21 2 Encargos Sobre Remunerações 1.640,00 1.641,50
90 1 2’ 3 Seguros_de Acidentes de Trabalho 110,00 110,00
90 1 2 4 Segurança e Medicina no Trabalho 156,00 73,80
90 1, 3 Quotizações Nacionais e Internacionais
90 1, 3 1’ WBF 600,00 526,90
90 132 — EBL 750,00 664,40
90 1 33 ,CDP 380,00 380,00
90134 COP 0,00! 0,00
90 1 t Deslocação de Delegados à Assembleia Geral 1.200,00 2.220,00
90 1 5 Gastos e Perdas de Financiamento
90~ 1 51 1 JurosSuportados 0,00 100,00
90 1 51 2 Serviços Bancários 0,00 0,00
90 1 6 Contencioso e Notariado 400,00 0,00
90 1 7 : — Impostos 0,00 0,00
90’ 1: 8 — Despesas de Representação 0,00 0.00[

~i Desenvolvimento da Actividade Desportiva 28.306,07 31.689,27
91 1 — — Gastos do Desenvolvimento da Actividade Desportiva
91 1 1 1 Entrega às AR de 25% das taxas licenciamento
91 2.1 1’ : Associação Regional de Bridge Lisboa (inclui Sul) 4.125,00 3.937,50
91 11 2 — Associação Regional de Bridge Norte 1.125,00 1.237,50
91 11 3 Associação Regional de Bridge Centro 337,50 285,00
91 1 1 4’ 1 Associação Regional de Bridge Madeira S25,00 712,50
91 1: 1 5; : Associação Regional de Bridge Açores 187,50 150,001
91] 1’ 2 ‘Festivais
91: 1] 2; 1~ Grande Prémio de_Portugal 7.327,70 10.100,00

91 1 2 2 Festival Internacional dos Açores 2.500,00 2.500,00
91 1 3 Provas Nacionais
91 1 3 1 Arbitragem 1.911,00 2.945,001
91] 1: 3 1. 1] Honorários
911 1 3 1’ 2 Deslocações e Estadias
91’ 1: 3 2~ 1 Utilização de Equipamento Informático 240,00 396,00
91 1; 3 3: AluguerdeSalas 2.800,00 3.599,17
91 1 ~ ~: Material de Desgaste Rápido 0,00 0,00
91 1 3] 5 Prémios eTroféus 950,00 500,00
91. 1 4 Aquisição de Equipamento Desportivo 1.275,00 750,00
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91 1 5 Divulgação do Bridge 3 026,00 2 706,00
91 1 6 Captação de Novos Praticantes 500,00 500,00
91 1 7 Fidelização de Praticantes 500,00 500,00
91 1 8 Seguro dos Praticantes 976,37 870,60
91 1 9 Correcções relativas a períodos anteriores 0,00 0,00

92 — Formação 9.650,00 9.720,00
92 1 Gastos de Formação
92 1 1 Bridge Escolar 0,00 0,001
92 1 1 1 Honorarios
92 1 1.2 Deslocações e Estadias
92 1 2 Jovens e Universitarios 6 300,00 6 370,001
92 1 2 1 Honorarios
92 1 22 Deslocações e Estadias
92 1 3 Outros Praticantes 2 700,00 2 700,00J
92 1 3 1 Honorarios
92 1 3 2 Deslocações e Estadias
92 1 4 Arbitros 500,00 500,001
92 1 4 1 Honorarios
92 1 4 2 Deslocações e Estadias
92 1 5 Outros agentes (Professores e Dirigentes) 150,00 1SO,00}
92 1 5 1 Honorarios
92 1 5 2 Deslocações e Estadias

93 — — Selecções Nacionais 7.360,00 12.420,83
93 1 Gastos das Selecções Nacionais
93 1 1 Inscrições em provas internacionais
93 1 1 1 Selecção Open 0,00 3 000,00
93 1 1 2 — Selecção de Senhoras 0,00 0,00
93 1 li 3 — ‘Selecção de Seniores 0,00 0,00
93 1 1 4 — Selecção de Juniores 0,00 0,00
93 1 2 — IDeslocações e Estadias em Provas Internacionais
93 1 2 1 — Selecção Open 0,00 4 000,00
93 1 2 2 — — Selecção de Senhoras 0,00 0,00
93 1 2 3 — Selecção de Seniores 0,00 0,00
93 1 2 4 1 Selecção de Juniores O,OOi 0,00
93 1 3 Preparação
93 1 3 1 Aluguer de Salas 3 120,00 2 625,00
93 1 3 2 Deslocações e Estadias 4 240,00 2 795,83

TOTAL DE GASTOS E PERDAS 87.249,00 95.025,86
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; — RENDIMENTOS E GANHOS Orçamento 2015 Orçamento 2014
90 2! — Rendimentos de Organização e Gestão 39.950,00 41.250,00
90 2. 1 Apoios do Estado e Outras Entidades Públicas
90 2, 1: 1 IPDJ 8.500,00] lo.olo,oo
90 2! 2’ Quotizações
90 2] 2! 1 — Agrupamentos de Clubes
90 2~ 2 1 1 — Associação Regional de Bridge Lisboa (inclui Sul) 1.200,00 1.200,00
90 2! 2: 1 2 — Associação Regional de Bridge Norte 300,00 300,00
90! 2 2! 1’ 3 Associação Regional de Bridge Centro 225,00 225,00
90] 2 2’ 14 Associação Regional de Bridge Madeira 300,00 300,00
9~:2 2 1!,5 Associação Regional de Bridge Açores 75,00 75,00
90] 2 2 2! Praticantes
90] 2, 2 21 Associação Regional de Bridge Lisboa (inclui Sul) 16.500,00 15.750,00
90] 2’ 2 ~:2 — Associação Regional de Bridge Norte 4.500,00 4.950,00
90! 2’ 2 23 Associação Regional de Bridge Centro 1.350,00 1.140,00!
90!, 2 2 2!, 4 — Associação Regional de Bridge Madeira 2.100,00 2.850,00
90! 2 2 2:5 Associação Regional de BridgeAçores 750,00 600,00
90] 2 3! — Cedência de Material 1.350,00 1.050,00
90] 2 4: — Cedência de Instalações 900,00 900,00
90] 2: 5! — —! Duplicação de Jogos e Diagramas 1.250,00 1.000,00
90] 2, 6 — Apoio às Arbitragens 650,00 900,00
90’ 2 7 — — Recuperação de Pontos de Ranking 0,00 0,00
90, 2 8 — — Donativos 0,00 0,00
90 2 9 — — Recuperação de Gastos de Contencioso 0,00 0,00

91 2 — — — Rendimentos do Desenvolvimento da Actividade Desportiva 41.761,00 47.405,86
91, 2 1 Apoios do Estado e Outras Entidades Públicas
912 1’ 1 — IPDJ 7.462,00] 7,462,00
91 2 2] ] Provas Nacionais
91 2 2! 1 ‘ Organizadas pela FPB 8.244,00 9.940,00
91 2 2] 2 ‘!Organização Delegada 1.849,00 1.716,00
91 2 3: Homologações
91 2 3! 1 — — Festivais 2.800,00 2 800,00
91 232 — Torneios Particulares 4.000,00 3.800,00
91 2!3 3 — Simultâneos 4.056,00 4.368,00
91 23 4 — — Provas_Regionais_Não_Isentas 150,00 119,86
91 2 4 Donativos
91! 2 4, 1 — Grande Prémio de_Portugal 10.700,00 14.700,00

91: 2 4] 2 — Outros 2.500,00 2.500,00

92 2 — ! Rendimentos da Formação 5.538,00 6.370,00
92 2: 1’ Apoios do Estado e Outras Entidades Públicas
922! 1 1 — : IPDJ 5.538,00 6.370,00
92, 2 2 , Inscrições em Acções de Formação OMOL 0,00

93’ 2 ‘ ‘ ‘ Rendimentos das Selecções Nacionais 0,00 0,00
93!2 1: : Apoios do Estado e Outras Entidades Públicas
93! 2 1, 1’ IPDJ 0,00 0,00
93] 2 2] !Donativos ‘ 0,00 0,00

‘ : : ‘TOTAL DE RENDIMENTOS E GANHOS 87.249,00 95.025,86


